




























































































Ili.Orçamento Provisional 
RECEITA 

Quinta-feira, 8 de Novembro de 2018 

O orçamento da receita, que de seguida se apresenta, prevê apenas e só a quota dos associados 
fundadores, que será aprovada na primeira reunião da federação após a sua criação. 

DESCRITIVO VALOR (em euros) 

QUOTAS 11.000,00 
Total da Receita 11.000,00 

Como já referido anteriormente, no ponto VI deste documento, a receita da Federação será apenas 
a proveniente das quotas dos associados, não haverá qualquer contrato-programa com o Município 
ou outros Municípios. 
No futuro toda e qualquer despesa do Município associada à Federação dirá apenas respeito à quota 
anual a transferir para a Federação. 

DESPESA 
O orçamento da despesa, que de seguida se apresenta, prevê essencialmente despesa relativa ao 
funcionamento da sede da Federação, como rendas, eletricidade, seguros e comunicações. 
O maior peso no orçamento da despesa relaciona-se com a aquisição de serviços especializados, no 
que respeita a trabalhos de estudo, promoção e divulgação da Federação e da promoção do 
Caminho de Santiago, em Portugal. 

DESCRITIVO VALOR (em euros) 
Trabalhos Especializados 4.730,00 
Comunicações 750,00 
Seguros 1.200,00 
Eletricidade 1.320,00 
Rendas 3.000,00 
Total da Despesa 11.000,00 

INVESTIMENTO 
No que respeita ao investimento, seja em ativo tangível ou intangível, não está previsto qualquer 
valor em orçamento. No entanto, se por oportunidades válidas ou por recurso a fundos nacionais, 
através do Portugal2020 ou por outro tipo de fundos que na sua avaliação, pela Federação, se 
verifique ser importante mais-valia e se traduza em ganhos para a mesma, a Direção da Federação 
tudo fará para concorrer e captar esses fundos/investimentos, sempre na perspetiva de projeção e 
promoção do Caminho de Santiago, em Portugal. 

IX. Conclusões 
Com este estudo pretendemos demonstrar, a utilidade da criação da Federação Portuguesa 

dos Caminhos de Santiago, envolvendo todo um conjunto de parceiros com um interesse 

comum DIVULGAR e PROMOVER todos os caminhos existentes em Portugal, com valor 

histórico. 

Isto, sempre, com o objetivo de rentabilizar recursos, sejam eles humanos, económicos, 

financeiros, paisagísticos, culturais e outros, numa perspetiva de em conjunto fazemos mais 

e melhor e mais longe avançamos, caminhando nos Caminhos de Santiago." 

(a) Maria José Guerreiro.". A Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta 

bem como os respetivos Estatutos e remeteu os mesmos para aprovação da Assembleia 



Municipal. Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presente a 

totalidade de membros em efetividade de funções. ( 13) REVERSÃO DE 

BILHETEIRA À ASSOCIAÇÃO SOLARIS:- Pela Vereadora Maria José 

Guerreiro foi apresentada a proposta que seguidamente se transcreve:- "PROPOSTA­

MISS QUEEN PORTUGAL 2018 - 22 SETEMBRO 2018 1 CENTRO CULTURAL DE VIANA DO 

CASTELO - A SOLARIS - Associação Nacional para a Defesa Ambiental, Social e da Saúde, sediada no 

Largo das Bouças, 72, 4935-063 Darque - Viana do Castelo, com o NIF: 513268162, realizou, no dia 

22 de setembro, no Centro Cult ural, o espetáculo MISS QUEEN PORTUGAL, que contou com a 

presença de 1.045 espetadores, dos quais 710 foram convidados. A receita da bilheteira (227 

espetadores, com ingresso, no valor de 10€, e 108, com ingresso no valor de 5€) totalizou o valor de 

2.810€ (dois mil oitocentos e dez euros). Pelo exposto, o Município de Viana do Castelo fará reverter 

a receita da bilheteira à SOLARIS - Associação Nacional para a Defesa Ambiental, Social e da Saúde, 

após retenção do IVA. (Compromisso: nº 4685). (a) Maria José Guerreiro.". A Câmara Municipal 

deliberou aprovar a transcrita proposta. Esta deliberação foi tomada por 

unanimidade estando presente a totalidade de membros em efetividade de funções. 

( 14) COMEMORAÇÕES DO 100° ANIVERSÁRIO DO ARMISTÍCIO:-

Pela Vereadora Maria José Guerreiro foi apresentada a proposta que seguidamente se 

transcreve:- "PROPOSTA-1002 ANIVERSÁRIO DO ARMISTÍCIO - 11/11DE1918/2018 

- À décima primeira hora, do décimo primeiro dia, do décimo primeiro mês do ano de 1918, entrou 

em vigor o Armistício da Primeira Guerra Mundial ou seja a cessação das hostilidades entre as duas 

partes envolvidas: a Tríp lice Entente, constituída pelo Reino Unido, a França e o Império Russo e 

mais tarde os Estados Unidos da América, e a Tríplice Aliança, constituída pelo Império Alemão, o 

Império Austro-Húngaro e a Itália. Portugal participou neste conflito a partir de 1917, tendo sido 
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relevante a presença de soldados do norte do país e a ação da chamada Brigada d Minho. O Major 

Xavier da Costa, ilustre vianense, deixou-nos um pungente testemunho da luta dos bravos soldados 

portugueses no Relatório do 3º batalhão, testemunhando o ocorrido durante a Batalha de La Lys, 

em 9 de Abril de 1918. De referir que a Câmara Municipal de Viana do Castelo publicou, em Abril de 

2018, um facsimile desse relatório, com introdução da autoria do Professor Doutor Artur Anselmo. 

Em homenagem a todos os que lutaram em nome de Portugal nas trincheiras da Flandres a Câmara 

Municipal de Viana do Castelo e o Núcleo de Viana do Castelo da Liga dos Combatentes apresentam 

um programa diversificado no qual se destacam exposições, conferências e outros. A exposição a 

inaugurar no dia 10 de Novembro, no Museu do Traje, intitulada "Entre Linhas Cruzadas - Formas 

de Expressão" pretende demonstrar a importância dos bordados de Viana do Castelo na 

emancipação da mulher vianense, a partir do desafio lançado pela "Cruzada das Mulheres 

Portuguesas", da qual fazia parte Elzira Dantas Machado, esposa do então Presidente da República 

Bernardino Machado. A exposição, patente no Museu de Artes Decorativas a partir de 11 de 

Novembro, com o título "Colecionar em Tempos de Guerra", tem o seu enfoque sobre o gosto do 

colecionismo de algumas figuras ilustres vianenses e não só, como Luis Augusto de Oliveira, Serafim 

de Sousa Neves, Alfredo Queiroz, Júlio Carneiro Geraldes, Luis de Figueiredo da Guerra e António 

Arroio que, em 1915, organizaram uma primeira exposição sobre cerâmica. Nesta exposição, 

também tem lugar de destaque algumas notícias de jornais locais como a "Aurora do Lima", ou 

regionais, como o "Comércio do Porto". Para além destes momentos, Viana do Castelo recordará os 

seus combatentes através de uma placa comemorativa na Avenida dos Combatentes da Grande 

Guerra, artéria principal da cidade, e de uma conferência com o título "O contributo dos Portugueses 

nas trincheiras da 1 Guerra Mundial (1917-19)", proferida pela especialista e investigadora Isabel 

Pestana Marques, cujo trabalho tem sido sobejamente reconhecido. (a) Maria José Guerreiro.". A 

Câmara Municipal deliberou aprovar a transcrita proposta. Esta deliberação foi 



tomada por unanimidade estando presente a totalidade de membros em efetividade 

de funções. ( 15) CONCURSO PUBLICO PARA EXECUÇÃO DA 

EMPREITADA DE "NOVO ACESSO RODOVIÁRIO AO PORTO DE 

MAR DE VIANA DO CASTELO" - ADJUDICAÇÃO:- Presente o processo de 

empreitada indicada em título do qual consta o relatório final que seguidamente se 

transcreve:- " RELATÓRIO FINAL - 1 - INTRODUÇÃO - O presente documento tem por objetivo 

apresentar as conclusões do Júri do Procedimento, na sequência do término da Audiência Prévia do 

Concurso Público para a Novo Acesso Rodoviário ao Porto de Mar de Viana do Castelo", nos termos 

previstos no art.Q 148.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, conjugado com o Dl n2 111-B/2017, de 31 de agosto. 2 - AUDIÊNCIA 

PRÉVIA - Em tempo oportuno, o Júri procedeu à apreciação das propostas recebidas e, em função 

do exigido nas peças do procedimento e na legislação aplicável, ordenou-as para efeitos de 

adjudicação, conforme melhor consta do Relatório Preliminar então elaborado. O Relatório 

Preliminar foi divulgado a todos os Concorrentes para efeitos de Audiência Prévia, nos termos e para 

os efeitos do disposto nos artigos 1472 e 1232 do CCP. 3 - RESU LTADO DA AUDIÊNCIA PRÉVIA -

Realizada a Audiência Prévia, foram apresentadas alegações escritas pelos concorrentes n2 9 - M. 

Couto Alves, SA e n2 10 - Domingos da Si lva Teixeira, SA. 3.1. - Relativamente à apresentação da 

alegação do concorrente n2 10 - Domingos da Silva Teixeira , SA, esta entrou fora do prazo legal da 

Audiência Prévia, conforme consta na hora da assinatura digital do referido documento e, também, 

na hora de entrada na plataforma dos concursos "Saphetygov" . O artigo 4692 - n2 2, do CCP, refere 

que todas as notificações e comunicações entregues "após das 17:00 do local de receção ou em dia 

não útil nesse mesmo local, presumem-se feitas às 10:00 do dia út il seguinte", como tal esta 

alegação apresentada não irá ser analisada. 3.2. - Analisadas as observações apresentadas pelo 

Concorrente M . Couto Alves, SA, o Júri reanalisou integralmente a proposta apresentada pelo 
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concorrente e a proposta apresentada pelo concorrente Empresa Construções Amândio Carvalho, 

SA, e registou o seguinte:- 3.1.1- Relativamente ao capítulo 1, artigo nºl ao artigo nº 9, da exposição 

feita pela reclamante: Fazendo uma retrospetiva do processo de concurso sobre o pedido de 

esclarecimento da reclamante sobre o prazo da empreitada, esta solicitou o esclarecimento no dia 

27 de agosto, às 20:29, dia anterior ao último dia da entrega de propostas. O Júri, na sua boa fé, uma 

vez que o prazo de resposta aos esclarecimentos já tinha expirado, respondeu ao esclarecimento no 

dia 28, às 11:11, último dia da entrega das propostas. Observando o fluxo da entrega das propostas 

pelos concorrentes constata-se que já havia alguns que tinham submetido as suas propostas. Tendo 

em consideração este histórico, o Júri considera-se que o prazo de execução de 18 meses é 

consentâneo com 540, 547 e 548 dias, primeiro porque é habitual considerar que um mês 

corresponde em média a trinta dias e segundo, dependendo do programa que se use para elaborar 

os planos de trabalho, e dependendo do mês em que se iniciar a obra, ou se é ano bissexto, o número 

de dias pode variar. Esta relação não desvirtua em nada o prazo dos 18 meses proposto para a 

execução da empreitada. O processo de Jurisprudência indicado pela reclamante refere-se a prazos 

completamente dispares (36 meses para 5 meses+ 6 dias), não se enquadrando no presente caso. 

Assim o Júri deliberou em considerar que todos os prazos são válidos e mantém todas as propostas 

em concurso. 3.1.2 - Do capítulo 11, artigos do nº 10 ao nº 20 da exposição feita pela reclamante -

Plano de trabalhos, plano de mão-de-obra e plano de equipamento: O Júri concorda que a 

reclamante verteu todo o mapa de medições no plano de trabalhos (apresentação por artigos), mas 

não quer dizer que tenha uma sequência completamente correta. Existem trabalhos, como por 

exemplo, a remoção de pavimentos existentes, que não estão bem enquadrados no tempo, pois o 

pavimento definitivo é colocado várias semanas depois, causando transtornos a quem utiliza a 

referida via. Para além disso, esta obra tem que ser feita com uma sequência lógica por troços, como 

se pode observar no mapa de medições parcial, por ser uma obra muito extensa e afetando os 

habitantes locais e utilizadores frequentes das vias em questão. O que a reclamante não o fez, tendo 



sido penalizado por esse fato e na apresentação do caminho crítico, este também foi penalizado pela 

mesma situação. Plano de mão de obra e plano de equipamentos, também foram penalizados pela 

situação anterior. No entanto, a proposta apresentada também contém erros, a não alocação de 

recursos e equipamentos referentes a algumas atividades (artigos associados a algumas tarefas, 

exemplo misturas betuminosas). O júri mantém a pontuação da reclamante para estes critérios. 

3.1.3 - Do capítulo li, artigos do nº 21 ao nº 26 da exposição feita pela reclamante - Plano de 

Segurança e Saúde: O Júri, após a nova análise do plano de segurança e saúde, refere que a 

reclamante não apresenta todas as atividades conforme referido por si, por exemplo a atividade de 

"escavação com recursos a explosivos", logo e conforme referido no relatório preliminar, a avaliação 

de riscos é feita, mas está incompleta. A reclamante identifica os riscos especiais, mas esta não os 

avalia. Ressalva-se ainda que as atividades identificadas na pag. 8 não constam na avaliação de riscos 

apresentada. Por exemplo o risco especial de "montagem e desmontagem de andaimes" não consta 

na avaliação de riscos. A reclamante apresenta a lista de "Procedimentos de Inspeção e Prevenção", 

em relação à avaliação de riscos apresentada e não em relação aos riscos especiais. Pois conforme 

referido anteriormente estes não foram avaliados, logo a nota atribuída é de zero valores para este 

sub-subcritério. O júri mantém a pontuação da reclamante para este critério. 3.1.4 - Do capítulo li, 

artigos do nº 27 ao nº 30 - relativos ao plano de trabalhos apresentado pelo concorrente Empresa 

de Construções Amândio Carvalho, SA: O Júri concorda que o plano de trabalhos apresentado pelo 

concorrente Empresa de Construções Amândio Carvalho, SA, também contém erros, por isso ter sido 

penalizado na sua nota. Tal como, foi penalizado por não ter apresentado a sequência de trabalhos 

por troços, como referido para a reclamante. O Júri mantém a pontuação dada à Empresa de 

Construções Amândio Carvalho, SA. 3.1.5 - Do capítulo li, artigos do nº 31 ao nº 36 - relativos ao 

Plano de Segurança e Saúde apresentado pelo concorrente Empresa de Construções Amândio 

Carvalho, SA: O Júri analisou novamente o Plano de Segurança e Saúde do concorrente Empresa de 

Construções Amândio Carvalho, SA, e refere o que foi dito no relatório preliminar, a concorrente 
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apresenta a avaliação de riscos, mas não está completa (faltando algumas atividades), tendo em 

consideração a tabela de valores dados aos subcritérios corresponde ao valor de 2, nota dada à 

concorrente. Relativamente à avaliação de riscos especiais, a concorrente apresenta os riscos 

especiais e avalia-os nas atividades correspondentes, satisfazendo o solicitado nesse critério. As 

medidas preventivas foram todas identificadas relativamente às atividades avaliados no primeiro 

subcritério, por isso está de acordo com o solicitado. A concorrente foi penalizada no primeiro 

subcritério por não ter colocado todas as atividades correspondentes à empreitada. O mesmo 

sucede na lista de procedimentos de inspeção e prevenção a elaborar durante a execução da 

empreitada. O júri mantém a pontuação para estes critérios. 4. CONCLUSÕES - Face ao referido no 

ponto precedente o Júri deliberou por unanimidade: 4.1- Manter as propostas dos concorrentes nº 

4 - Consórcio Martins & Filhos, SA e Boaventura & Boaventura, Lda e o nº 6 - Alexandre Barbosa 

Borges, SA; 4.2 - Manter a pontuação da reclamante M. Couto Alves, SA, conforme proferido no 

relatório preliminar; 4.3 - Manter a pontuação do concorrente Empresa de Construções Amândio 

Carvalho, SA, conforme proferido no relatório preliminar; 4.4- Manter a intenção de a adjudicação 

da proposta apresentada concorrente Empresa Construções Amândio Carvalho, SA, pelo valor de 

5.342.104,68 € (cinco milhões, trezentos e quarenta e dois mil, cento e quatro euros e sessenta e 

oito cêntimos), sujeito ao valor de IVA, à taxa legal em vigor, intenção essa já sugerida no relatório 

preliminar lavrado em 19 de outubro de 2018." . A Câmara Municipal deliberou concordar 

com o teor do transcrito documento e adjudicar a referida empreitada à firma 

Construções Amândio Carvalho, SA, pelo valor de 5.342.104,68 € (cinco milhões, 

trezentos e quarenta e dois mil, cento e quatro euros e sessenta e oito cêntimos), sujeito 

ao valor de IV A, à taxa legal em vigor. Esta deliberação foi tomada por unanimidade 

estando presente a totalidade de membros em efetividade de funções. ( 16) 



ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS:- A Câmara Municipal deliberou aprovar as 

seguintes alterações ao orçamento municipal em vigor:-

IDENTIFICAÇÃO DAS RUBRICAS DESPESA 

MODIFICACóES ORCAMENTAIS 
DOTAÇÃO 

INSCRIÇÕES/ DIMINUIÇOES/ 
DOTAÇÃO 

ORGÂNICA ECONOMICA DESCRIÇÃO ANTERIOR SEGUINTE 
REFORCOS ANULACÔES 

02 GAMARA MUtltCIPAL 
0201 PRESl~NCIA 

01 DESPESAS CoM 0 PESSOAL 
0101 REMUNERAÇôES CERTAS E PERMAtJENTES 
010107 PESSOAL EM REGIME DE TAREFA Ou AVENÇA 
01010701 PESSOAL EM REGIME DE TAREFA Ou AVENÇA· INDIVIDUAL 33.0ao.oo 8000,ao o.ao 41.000,00 
02 AOUISIÇAO DE BENS E SERVIÇOS 
0201 AQUISIÇÃO DE BENS 
020121 OUTROS BEris 57.000,ao 5.000,ao o.ao 62.000.ao 
0202 AOUISIÇAO DE SERVIÇOS 
020202 LIMPEZA E HIGIENE 100.ao 
020210 TRANSPORTES 

1500,ao o.ao 1.600,ao 

02021ao9 ÜUTROS 46.050,ao 150,ao o.ao 46.2ao,ao 
020225 OUTROS SERVIÇOS 744.943,40 5000.ao o.ao 749.943,40 
03 JUROS E OUTRos EtlCARGOS 
0301 JUROS DA DMDA PUBLICA 
030103 Soe. FINANCEIRAS· BANCOS E OUTRAS INSTITUIÇÕES Fl~IANCEIRAS 
03010302 Er.t'RESTIMOS DE MEDIO E LONGO f'RAzO 115.667.07 30.0ao.oo o.ao 145.667,07 
0305 OUTROS JUROS 
030502 OUTROS 24 ooo.ao 0.00 10000.ao 14.000,ao 
04 TRAllSFEREtlCIAS CffiREt/TES 
0405 ADMINISTRAÇÁO LOCAL 
040501 CONWJENTE 
04050102 FREGUESIAS 
0405010208 ÜUTROS 1 341 952,85 4 000,00 o.ao 1 345 952.85 
04050104 ASSOCIAÇôES DE Mu!JICPIOS 25000.ao 000 13.360,00 11640,ao 
0407 INSTITUIÇÕES SEM FlrlS LUCRATIVOS 
040701 INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 
04070101 FINS CUlTURAIS 1.000.ao o.ao 1.aoo.ao 0,00 
07 AOUISIÇAO DE BENS DE CAPITAL 
0701 lrNESTrMEtlTOS 
070112 ARTIGOS E ÜBJETOS DE V Al.OR 6aoo.ao o.ao 5000.ao 1000.ao 

0202 DEPARTAMEflTO DE AoMltllSTRAÇAO GERAL 
02 AOUISIÇÁO DE BENS E SERVIÇOS 
0201 Aau1s1çAo DE BENS 
020121 ÜUTROS8ENS 2ooao.oo 5 ooo.ao o.ao 25000,00 
0202 AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS 
020209 CoMUWCAÇôES 
02020902 CORREIOS 84 oao.ao o.ao 10.000.ao 74 oao.ao 
02021 4 ESTUDOS, PARECERES, PROJETOS E CONSULT i'DORIA 75.262.70 o.ao 4.900,ao 70.362,70 
020217 PUlll.ICIDi'DE 11 .oao.oo o.ao 1.000,00 10000,00 
06 ÜUTRAS DESPESAS CORREtHES 
0602 OfvERSAS 
060203 OuTRAs 
06020305 ÜUTRAS 37 ooo.ao 500.ao o.ao 37.5ao.ao 

0203 DEPARTAMENTO DE ClA.TURA. EDUCAÇÃO E DESPORTO 
02 AaUISIÇÁO DE BENS E SERVIÇOS 
0201 AOUISiÇÁO DE BE/IS 
020114 ÜUTRO MATERIAL· PEÇAS 1ao.ao 210.ao o.ao 310.00 
020121 ÜUTROSBrns 330 099.52 10000,00 o.ao 340099,52 
0202 AOUISIÇÁO DE SERVIÇOS 
020202 LIMPEZA E HIGIENE 8000.ao o.ao 4 ooo.ao 4 000,00 
020203 CONSERVAÇÃO DE BENS 63 oao.oo o.ao 1.aoo.00 62000,00 
020210 TRArlSPORTES 
02021009 ÜUTROS 180 aoo.ao o.ao 2.1ao.ao 177900.ao 
020214 ESTUDOS, PARECERES, PROJETOS E COllSlA. Ti'DCRIA 78 950,81 o.ao 2.600.ao 76.350,81 
020219 ASSISTENCIA TECNICA 30.0ao.oo o.ao 10.000.00 20.0ao.oo 
020225 OUTROS SERVIÇOS 3.281.012,92 65 2ao.oo o.ao 3.346.212,92 
04 TRArJSFERENCIAS CORRENTES 
0407 lt.1$TITU1ÇôES SEM F1us LUCRATIVOS 
040701 INSTITUIÇôES SEM FltJS LUCRATIVOS 
04070101 FltlS ClA.TURAIS 554 ooo.ao 2 ooo.ao o.ao 556.000,ao 
07 AaUISIÇÁO DE Brns DE CAPITAL 
0701 ltNESTIMENTOS 
070101 TERRENOS 116.aoo.ao 
070103 ED1F1CIOS 

o.ao 1.000.ao 115.aoo.oo 

07010301 ltJSTALAÇôES DE SERVIÇOS 
0701030102 ARQUIVO MUtllCIPAL 1.000.ao o.ao 1.000,ao 0,00 
07010302 ltlSTALAÇÕES DESPORTIVAS E RECREATIVAS 
0701030202 MUSEUS 90.0ao.ao o.ao 2.000.ao 88.000,00 
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07010305 ESCOLAS 3. 393. 928,26 o.ao 5.400,ao 3.388 528,26 
070109 EQUIPAMENTO ADMINISTRATIVO 5aoo,ao o.ao 5.aoo.oo o.ao 
070110 EQUIPAMENTO BASICO 
01011ao2 OUTRO 417.200,ao 
08 TRANSFER~NCIAS DE CAPTAI. 

5.600,ao 0,00 422.800.00 

0807 INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 
080701 INSTITUIÇÕES SEM FINS LUCRATIVOS 

0204 DEP. GEsTAO TERRITORIAL, CoesAo. SUSTENTABILIDADE 
1.676.100,00 o.ao 13.0ao,oo 1.663.100,00 

02 AQUISIÇAO DE BENS E SERVIÇOS 
0202 AQUISIÇAO DE SERVIÇOS 
020202 UMPEZA E HIGIENE 3.aoo.oo o.ao 2 500,00 500,00 
020203 CoNSERVAÇAO DE BENS 11.000,00 1.000.ao 0,00 12.oao.oo 
020214 ESTUDOS, PARECERES, PROJETOS E CONSULTADORIA 5.aoo.oo o.ao 2.800,00 2 200.ao 
020219 ASSIST~NCIA TECNICA 8aoO,OO o.ao 6.000,00 2 aoo.ao 
020220 OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS 51 .000,00 3.000,ao 0,00 54.0ao,oo 
020225 OUTROS SERVIÇOS 1.216.850,00 2.aoo.ao 0,00 1.218.850,ao 

0205 DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS 
02 AQUISIÇAO De BENS E SERVIÇOS 
0202 AQUISIÇAO De SERVIÇOS 
020219 ASSIST~NCIA TECNICA 20.000,00 o.ao 5 aoo.oo 15.0ao.oo 
020220 OUTROS TRABALHOS ESPECIALIZADOS 7.aoo.oo o.ao 2.aoo.00 5.000,ao 
07 AQUISIÇÃO De BENS De CAPITAL 
0701 INVESTIMENTOS 
070103 EDIFICIOS 
07010301 INSTAI.AÇÕES De SERVIÇOS 
0701030199 OUTROS 431.500,00 
070104 CoNSTRUÇÕES DIVERSAS 

o.ao 19.5ao,oo 412.aoO,OO 

07010404 ILUMINAÇÃO PuBUCA 107.800,00 o.ao 2 000,00 105.800,00 
07010412 CEMITERIOS 5.aoo.oo o.ao 5 000,00 o.ao 
07011 0 EQUIPAMENTO BASICO 
01011ao2 OUTRO 318.557,40 o.ao 1.000,ao 317.557,40 
070111 FERRAMENTAS E UTENSIUOS 29.000,00 o.ao 1ooao.oo 19.000,00 

TOTAL 15 060.074,93 148.160,ao 148 160,00 15.060.074,93 
TOTAL De DESPESAS CORRENTES 142.560.ao 78 260.00 
TOTAL DE DESPESAS DE CAPITAL 5600,00 69 9ao.oo 

Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presentes o Presidente da 

Câmara e os Vereadores Vítor Lemos, Luís Nobre, Carlota Borges, Ricardo Carvalhido, 

Hermenegildo Costa, Paula Veiga e Cláudia Marinho. ( 17) RATIFICAÇÃO DE 

DESPACHOS:- A Câmara Municipal deliberou, nos termos do número 3 do artigo 

35º da Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, ratificar o despacho proferido pelo Vice 

Presidente da Câmara em 25 de Outubro findo pelo qual retificou o valor da caução 

constante da alínea j) da minuta do contrato relativo ao serviço de fornecimento de 

energia elétrica (baixa tensão normal), aprovada pelo despacho de 24 de Outubro de 

2018, onde se lê no valor de 218.951,64€ deve ler-se 240.000,00€, e aprovou a nova 

minuta de contrato. Esta deliberação foi tomada por unanimidade estando presente 

a totalidade de membros em efetividade de funções. ( 18) PERÍODO DE 

INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO:- Encerrada a ordem de trabalhos, foi 



fixado um período de intervenção aberto ao público, tendo-se registado as seguintes 

intervenções:- JOÃO ALVES, afirmou que utiliza uma rua na Areosa que apresenta varias 

irregularidades para o transito automóvel e sobre a qual já teve uma entrevista com o 

Vereador Luís Nobre tendo ficado a aguardar por 30 dias uma resposta, o que não veio 

a acontecer. Há dois meses pediu um contentor aos SMSBVC o qual só agora foi 

colocado, após ter feito uma reclamação no livro amarelo. O Vereador Luis Nobre 

declarou que a Câmara Municipal num time muito razoável atendendo a todos os 

passos e tramites que teve que dar. }OÃO PASSOS, falou acerca do aviário da Areosa, que 

declarou encontrar-se em ruínas e que poderá estar a causar danos ambientais, 

exigindo medidas da parte da Câmara Municipal ou do Ministério do Ambiente. Por 

ultimo falou da estrutura da Praia Norte destinada ao apoio á pratica desportiva, o qual 

contem também sanitários de apoio a praia e solicitando a pronta conclusão da mesma 

dada a insuficiência dos outros dois balneários. ( 19) APROVAÇÃO DA ACTA EM 

MINUTA:- Nos termos do número 3 do artigo 57° da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

Setembro, foi deliberado aprovar a acta desta reunião, em minuta, para surtir efeitos 

imediatos, para o que foi a mesma lida e achada conforme e seguidamente assinada 

pelo Presidente da Câmara e Secretário da presente reunião. Esta deliberação foi 

tomada por unanimidade estando presente a totalidade de membros em efetividade 

de funções. E, nada mais havendo a tratar, o Presidente da Câmara, pelas dezassete 

horas, declarou encerrada ar união, da qual, para constar, se lavrou a presente acta. 
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